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INTRODUÇÃO 

 
A Subcomissão de Política Geral, em 2 de junho de 2014, procedeu à apreciação, relato 

e emissão de parecer sobre a proposta de lei n.º 222/XII/3 que procede à primeira 

alteração à Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 

de julho. 

A proposta de lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores no dia 14 de maio de 2014, tendo sido remetida à Comissão de Política Geral 

para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 03 de junho de 2014, por 

despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 
I – NA GENERALIDADE 

A proposta de Lei visa alterar a Lei de Defesa Nacional (LDN), aprovada pela Lei 

Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho.  

Esta iniciativa legislativa resulta da necessidade que diversos países aliados da 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) tiveram em proceder à revisão dos 

respetivos conceitos estratégicos de segurança e defesa, na esteira da Cimeira de Lisboa 

da OTAN, realizada em novembro de 2010, onde foi aprovado um novo Conceito 

Estratégico de defesa e segurança da OTAN. 

O Programa do Governo do XIX Governo Constitucional estabeleceu um conjunto de 

opções e medidas estruturantes para a defesa nacional, que vieram a determinar a 

necessidade de revisitar o Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDF), aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2003, de 20 de janeiro. 

Assim, o novo CEDN, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, 

de 5 de abril, estabeleceu como linhas de ação prioritárias, no âmbito do vetor 

estratégico relativo ao exercício da soberania nacional, neutralização de ameaças e 

riscos à segurança nacional, «adaptar e racionalizar estruturas» e «rentabilizar meios e 
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capacidades», reconhecendo que as «exigências das respostas ao atual quadro de 

ameaças e riscos tornam indispensável que se tenha em conta a necessária capacidade 

de crescimento do sistema de forças, quando necessário, por convocação ou 

mobilização». 

É a partir dessas linhas de ação prioritárias que é concebido o modelo da reforma 

«Defesa 2020», vertido na Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 19 de 

abril, aprovando orientações para o ciclo de planeamento estratégico de defesa e para a 

reorganização da macroestrutura da defesa nacional e das Forças Armadas. 

Nas orientações para o ciclo de planeamento estratégico de defesa, na definição do nível 

de ambição, estabeleceu-se que «o sistema de forças nacional deve privilegiar uma 

estrutura baseada em capacidades de natureza conjunta, num modelo de organização 

modular e flexível, assente em requisitos de prontidão (forças ou unidades constituídas e 

com disponibilidade para empenhamento em função de decisão política) e de 

continuidade (forças ou unidades constituídas e empenhadas no cumprimento de 

missões atribuídas), que se integram de modo a constituir três conjuntos de forças e 

meios», com a seguinte ordem de prioridade: uma Força de Reação Imediata, um 

conjunto de Forças Permanentes em Ação de Soberania e um Conjunto Modular de 

Forças. 

Com o intuito de promover uma maior participação e envolvimento do Parlamento na 

elaboração do CEDN, foi alterado o normativo referente às grandes opções do CEDN, 

redefinindo que estas passam a ser objeto de debate e aprovação na Assembleia da 

República, reforçando assim o papel do Parlamento nesse documento fundamental para 

a política de defesa nacional. 

O Conselho Superior Militar, passa a constituir um órgão de consulta em matéria de 

defesa nacional, assistindo o Ministro da Defesa Nacional nas matérias da sua 

competência, espelhando assim as suas efetivas atribuições. 

O reforço das competências do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 

(CEMGFA), traduzindo um dos objetivos da reforma «Defesa2020», é concretizado no 
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âmbito da LDN através da alteração da caracterização do Conselho de Chefes de 

Estado-Maior (CCEM), que deixa de ser um órgão diretamente responsável pelas 

Forças Armadas e pela componente militar da defesa nacional, passando a constituir o 

principal órgão militar de carácter coordenador e o órgão de consulta do CEMGFA 

sobre as matérias relativas às Forças Armadas no âmbito das suas competências e, bem 

assim, em sintonia com a Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas 

(LOBOFA), passando os Chefes de Estado-Maior dos ramos a depender 

hierarquicamente do CEMGFA nas matérias relativas à capacidade de resposta das 

Forças Armadas, designadamente na prontidão, emprego e sustentação da componente 

operacional do sistema de forças. 

Mediante a presente proposta, o Presidente da República passou a ter competência 

exclusiva para aprovar as propostas de nomeação e exoneração dos comandantes ou 

representantes militares junto da organização de qualquer aliança de que Portugal seja 

membro, em detrimento da sua aprovação em sede de Conselho Superior de Defesa 

Nacional. 

No âmbito das competências da Assembleia da República, passa a constar na própria 

LDN o teor da Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto, em que este órgão de soberania, além 

de acompanhar a participação, aprecia a decisão do Governo de envolver contingentes 

ou forças militares em operações militares no estrangeiro. 

 
II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração na especialidade. 

 
III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta às Representações Parlamentares do PPM e do PCP, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão, os quais não se pronunciaram.  
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CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por maioria, com os voto favoráveis do PS 

e do PSD e com as abstenções do CDS-PP e do BE, dar parecer favorável à proposta 

de Lei n.º 222/XII/3 que procede à primeira alteração à Lei de Defesa Nacional, 

aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho.  

 

Horta, 2 de junho de 2014 

 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 
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